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CHEFIA DO GOVERNO 

Gabinete do Primeiro-Ministro 

Despacho de S. Ex o Primeiro-Ministro: 

De 28 de Julho ic 2000: 

António Paulo de Jesus Teixeira, assessor de imprensa do Gabinete 
do Primeiro Ministro em comissão ordinária de serviço, é dada 
por finda a seu pedido a referida comissão, ao abrigo da alínea a) 
do artigo 0 do Decret-Legislativo no 3/95, com efeito a partir do 
dia 1 de Setembro de 2000.' 

Gabinete do Primeiro Ministro, 14 de Setembro de 2000. - O 
Conselheiro, Raul Barbosa. 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho da Directora-Geral da Administração Pública, por 
sub-delegação de S. Ex a Secretária de Estado da Admi-
nistração Pública: 

De 19 de Julho de 2000: 

Alberto de Barros, ajudante serviços gerais, referência 1, escalão A, 
do quadro da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Adminis-
tração, do Ministério da Saúde, desligado de serviço para efeitos 
de aposentação conforme a publicação feita no Boletim Oficial, 
n° 43/96, II Série, de 28 de Outubro, concedida aposentação defi-
nitiva no lugar, nos termos do Estatuto de Aposentação e da 
Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n2  61/111189, de 30 de 
Dezembro, conjugado com a alínea a) do artigo 49  da Lei n° 98(1V! 
/98, de 31 de Dezembro, com direito a pensão anual de 156 
848$88 (cento e cinquánta e seis mil, oitocentos e quarenta e oito 
escudos e oitenta e oito centavos), calculada de conformidade 
com os artigos 379  e 575,  n° 2 do Estatuto de Aposentação e da 
Pensão de Sobre-vivência, combinado com o artigo 55  do Decreto-
Lei n5  89/94, correspotdente a 34 anos de serviço prestado ao Es-
tado, incluindo os aumentos legais. 
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Dá sem efeito o despacho da Directora de Serviço dos Recursos 
Humanos, de 6 de Novembro de 1996, publicado no Boletim Oficial 

1 Série, n5  05/96, de 3 de Fevereiro. 

(Visado peio Tribunal de Contas em 11 de Setembro de 2000). 

De 21 de Agosto 

João José Moreira, ex-estivador da Capitania dos Portos de Sota-
vento, desligado de serviço para efeitos de apocentação nos ter-
mos do artigo 55  a5  2 alínea b) do Estatuto de Aposentação e da 
Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei a5  61J111189, de 30 de 
Dezembro, com direito a pensão provisórie. anual de 66 653$89 
(sessenta e seis mil, seiscentos e cinquenta e três escudos e oi-
tenta e nove centavos), sujeita a rectificação, calculada de confor-
midade com o artigo 375  do mesmo diploma, correspondente a 
16 anos e 4 meses de serviço prestado ao Estado, incluindo os au-
mentos legais. 

Por despacho de 4 de Maio de 2000 da Directora da Contabilidade 
Pública, foram autorizados es descontos para compensação de apo-
sentação relativa a 13 anos, 6 meses e 2 dias. 

O montante da dívida no valor de 112 451$00 poderá ser amorti-
zado em 180 prestações mensais e consecutivas sendo a primeira de 
576 e as restantes de 625$00. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1 di-
visão-04 código 01,03,04 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribu-
nal de Contas em 14 de Agosto de 2000) 

Direcção-Geral da Administração Pública, 18 de Agosto de 2000. 
- A Directora-Geral, Yanira Duque Monteiro. 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS E DAS COMUNIDADES 

Direcção de Administração 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido rectificado o despacho do Ministro dos Negócios Es-
trangeiros e das Comunidades, de 4 de Junho de 1999, publicado no 
Boletim Oficial, II Série a2  36 ,de 26 de Setembro de 1999, referente 
a transferência do Secretário de Embaixada, Eduardo Jorge Lima 
Barros Silva, novamente se publica, o extracto do despacho do Minis-
tro dos Negócios Estrangeiros e das Comunidades: 

Eduardo Jorge Lima Barros Silva, secretário de embaixada do 
quadro do pessoal privativo do pessoal diplomático do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e das Comunidades transferido por conve-
niência de serviço, da Embaixada de Cabo Verde em Roma para 
os serviços centrais, nos termos dos artigos 452  e 462  do Decreto-Lei 
n2  57/98, de 14 de Dezembro, com efeitos a partir de 8 de Outuhm 
de 1999>'. 

Direcção da Administração, Praia, 8 de Setembro de 2000. - O 
Director de Administração, António Ramos 

- oo 

- 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção dos Serviços Judiciários 

Despachos cio S. Ex2  a Ministra da Justiça: 

De 4 cio Fevereiro de 2000: 

Direcção dos Serviços de Administração 

Despacho de S. Ex2  o Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro 

De 1 de Setembro de 2000: 

Felisberto Leal Moreira, técnico profissional de 2 Nível, referên-
cia 7, escalão A, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da 
Descentralização, prestando serviço no Gabinete de Apoio Téc-
nico da Câmara Municipal da Santa Catarina, concedida licença 
sem vencimento por um período de 90 dias, nos termos previstos 
aos artigos 452  do Decreto-Legislativo n2  33/93, de 5 de Abril, com 
efeitos a partir de 19 de Agosto de 2000. 

Direcção dos Serviços de Administração da Chefia do Governo, na 
Praia, 8 de Setembro de 2000. - O Director, Orlando António dos 

Santos. 

Instituto da Condição Feminina 

Despacho da Presidente do Instituto da Condição Feminina 

De 31 de Março de 2000: 

- Nos termos do artigo 35 e  42 do Decreto-Regulamentar de 13/93, de 
30 de Agosto, progridem os seguintes funcionários do Instituto cia 
Condição Feminina, como a seguir s indica: 

Héléne Monteiro, técnico superior, referência 13, escalão A, 
para o escalão E. 

João Almeida Lopes, técnico-adjunto, referência 11, escalão A, 
para escalão B. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 11, Cl.Ec. 
01.01.99 do orçamento do ICF-GPM. 

A presente progressão produz efeitos a partir da data da pub 
licação. 

Instituto da Condição Feminina, na Praia, 11 de Setembro do 
2000. - Pela Presidente, Maria de Glória Silva 

Estefânia Gomos Silva, escriturária-dactilógrafa, referência 2, es-
calão A, de nomeação definitiva, do quadro da Direcção-Geral 
dos Registos, Notariado e Identificação, do Ministério da Justiça, 
candidata aprovada em concurso, nomeada, para exercer as 
funções de 45  Ajudante, do quadro privativo dos Registos, Notari-
ado e Identificação, ao abrigo do disposto, no artigo 32,  n5  1 de De-
creto-Legislativo n2  12-B/97, de 30 de Junho, conjugado com os ar-
tigos 202, 21, 229  e 23 do Estatuto de Pessoal do quadro privativo 
dos Registos, Notariado e Identificação e o artigo 139  da Lei n2  
102/TV/93, de 31 Dezembro, ficando colocada no Arquivo de Iden-
tificação Civil e Criminal da Praia 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 19  di-
visão 92  Ci.Ec. 01.01.02, do orçamento do Ministério da Justiça, - 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 11 de Agosto de 2000). 

De 16 de Março: 

Maria Helena Almeida Cardoso Marques, oficial 42  ajudante, do 
quadro da Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação, 
do Ministério da Just'ça, colocada nos Serviços do Notariado da 
Praia, na situação de licença de longa duração, autorizado o seu 

reingresso, ao abrigo do disposto no artigo 52  n 1 e 7 do Decreto-
Legislativo n2  3/93, de 5 de Abril. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 12  cli-
visão 92  Cl.Ec. 01.01.02, do orçamento do Ministério da Justiça. - 
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 10 de Julho de 2000). 

Do 24 de Maio: 

António Costa Fonseca, ajodnnto de carcereiro, referência 4, esca-
lão E, de quadro da DGSPRS, do Ministério da Justiça, colocado 
na Direcção da Cadeia Central do São Vicente, candidato apro 
vado em concurso, promovido, para a categoria do carco-
remro,referência 7, escalão C, ao abrigo das disposições combina-
das com o artigo 36 do diploma orgânico da Direcção-Geral dos 
Serviços Penitenciários, do Ministério da Justiça, aprovado polo 
Decreto-Lei n2139/85, cio 6 de Dezembro, artigo 209  do Decreto-Lei 
nm 86/92, de 16 do Julho e artigo SQ alínea o) cio Decreto-Lei n2  46/ 
89, do 26 do Junho, ficando colocado na mesma Direcção da Ca-
deia, cern efeitos a partir do 1 cio Junho cio 2000. 
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Manuel Cândido cia Cruz da Luz, ajudante de carcereiro, referência 
4, escalão E, do quadro da DGSPRS, do Ministério da Justiça, co-
locado na Direcção da Cadeia Central de São Vicente, candidato 
aprovado em concurso, promovido, para a categoria de carcereiro, 
referência 7, escalão C, ao abrigo das disposições combinadas com 
o artigo 36° do diploma orgânico da Direcção-Geral dos Serviços 
Penitenciários, do Ministério da Justiça, aprovado pelo Decreto-

Lei n°139/85, de 6 de Dezembro, artigo 20° do Decreto-Lei a° 86/ 

92, cio 16 de Julho e artigo 89  alínea a) do Decreto-Lei n° 46/89, 
de 26 de Junho, ficando colocado na mesma Direcção da Cadeia, 
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000 

As despesas têm cabimento na dotação da verba inscrita no 
capitulo 1°, divisão 8°, Cl.Ec. 01.01.99 do orçamento do Ministério da 

Justiça. 

Domingos Morais Fortes, contratado, para exercer as funções de 
guarda prisional, referência 5, escalão B, do quadro da Direcção-
Geral dos dos Serviços Penitenciários e da Reintegração Social, 
do Ministério da Justiça, ao abrigo do disposto no artigo 24° da 
Lei n° 102/TV/93, de 31 de Dezembro, conjugado com os artigos 
369  e 37° do Diploma Orgânico da DGSP, aprovado pelo Decreto- 
Lei n° 139/85, de 6 de Dezembro, Decreto-Lei ii cio 2 do 

Junho o alínea a do n° 1 cio artigo 8° do Decreto-Lei n° 46/89, cio 
26 de Junho, com efeitos a partir cio dia 1 de Junho de 

21)01), Oca edo cal oca cio ria Direcção cia Cadeia Cc n trai de São V - 

cento. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di 
VIS/O) 4° CI.Ec. 01.01.03, do orçamento do Ministério tia Justiça. 

De 21 cie Junho: 

Manuel de Jesus Rocha, oficial de diligências, referência 1, escalão 
A, do quadro das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, co-
locado na Procuradoria da República de Comarca de Boa Vista, 
ti-onsíbrido, por urgente conveniência de serviço, na mesma si-
tuação e categoria, para a a Procuradoria da República de Co-
marca cio São Vicente, ao abrigo do disposto no n° 2 do artigo 45 
cio Deci-eto-Lei n° 87/92, de 16 cio Julho, conjugado com o artigo 

13° n°s 7 e 8 do Estatuto cio Pessoal Oficial de Justiça, aprovado 
pelo Decreto-Legislativo n°12-A197, do 30 de Junho, com efeitos 
imediatos. 

Paula Salvadora da Veiga Ba-ri-cio de Carvalho, oficial de diligências, 
referência 1, escalão A, do quadro das Secretarias judiciais e cio 
Ministério Público, colocado no Tribunal Judicial da Comarca da 
Praia - Juízo do Família e do Trabalho, destacada, para prestar 
serviço na Direcção-Geral do Registos, Notariado e Identificação, 
na mesma situação e categoria, ao abrigo cio disposto nos artigos 
17°, 18°, 19° e 20 cio Decerto-Lei o° 87/92, de 16 do Julho, conju-
gado com o artigo 13° n° 1 tio Estatuto cio Pessoal Oficial de 

J ustiça, aprovado pelo Doei-etc)- Legi sI ativo a° 12-A197, de 30 cio 

Junho,  com c'l'c'itos imediatos, 

À despesa tem cabimento na clotiç'áO 1150i'ILa no capítulo 1°, di-
visão 4" Cl.Ec. 01.0102, cio oc-ç'aincnto cio Ministério cio Justiça. 

De 29: 

Nos termos cio n° 1 do artigo 4° cio Deci-eto-Lei n° 87/92, de Julho, 
são transibricios, por urgente conveniência de serviço, na mesma cat-
egoria e situação, os guardas prisionais, abaixo indicados: 

Alcides Pinto Moniz, em serviço na Cadeia Regional cio 
Fogo, para a Cadeia Central da Praia; 

João Barbosa Vicente, em serviço na Cadeia Central da 
Praia para a Cadeia Regional do Fogo; 

AmIlcar Lopes Cabral, em serviço na Cadeia Central da 
Praia, para a Cadeia Central de São Vicente; 

Antônio Angelo Somedo Sanches, em serviço na Cadeia 
Central do São Vicente, para o Cadeia Central da 
Praia; 

Antônio dos Santos Tavares Correia, em serviço na Cadeia 
Central de São Vicente, para a Cadeia Regional da 
Santa Catarina; 

Ai-lindo Gemes Semedo, em serviço na Cadeia Central da 
Praia, para a Cadeia Regional do Tarrafal; 

7, Braz Sanches Barroto, em serviço na Cadeia Regional do 
Tarrafal, para a Cadeia Central da Praia; 

Carlos da Cruz Lopes, em sei-viço na Cadeia Regional cio 
Santa Catanna, para a Cadeia Central de São Vicente; 

Carlos José Tavares, em serviço na Cadeia Central cio São 
Vicente, para a Cadeia Regional do Sal; 

Joaquim Leão Fonseca Silva, em serviço na Cadeia Cem-
trai cia Praia, para a Cadeia Regional cio Santa Cata-
ri n a 

José Eduardo Cabral, em serviço na Cadeia Central cio 
Praia, para a Cadeia Central de São Vicente; 

José Henrique M. Monteiro, em serviço na Cadeia Central 
de São Vicente, para a Cadeia Central da Praia; 

Oiício César Lopes Monteiro, em serviço na Cadeia Cen-
tral de São. Vicente, para a Cadeia Central da Praia. 

A despesa teci cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 8° Cl.Ec. 01.01.02, orçamento cio Ministério da Justiça. 

Do 14 cio Setembro: 

Eliséu Fabrício Santos Soares, oficial de diligência, referência 1, cv-
calão A, de quadro tias Secretarias Judiciais e de Ministério 
Público, colocado no Tribunal Judicial de Comarca de São Vi-
cente, demitido, nos termos dos artigos 39, alínea g), 149, alínea /9, 
28°, alínea 1) e m) e 81°, todos do Estatuto Disciplinar dos Agentes 
da Administração Pública, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro 
de 2000. 

Direcção dos Serviços Judiciários, 19 de Setembro.de  2000. - A 
Directora, Maria de Féiima da Silva. 

-0§0- 
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção de Serviço de Administração 

Des pacho de S. Ex° o Ministro das Finanças: 

De 13 de Julho de 2000: 

Zilda Maria Dias Fernandos, assistente administrativo, refhréncia 6, 
escalão C, do quadro de pessoal da Inspecção Geral de Finanças, 
nomeada, em comissão ordinária de sei-viço, para, desempenhar 
as funções cio Secretária do inspector Geral de Finanças, ao 
abrigo cio artigo 13° cio Estatuto cio Pessoal Dirigente cia Função 
Pública , aprovado pelo Decreto-Legislativo n° 13/97, cio 1 dc' 
J ulho.  

A despesa tom cabimento na verba inscrita na divisão 2°, C1 2c. 
01.0 1.02 cio orçamento cio Ministério das Finanças. - (Visado polo 
Tribunal do Contos em 11 do Setembro cio ano 2000). 

Do 28 de Agosto: 

Ficam inscritos como Técnico de Contas, os indivíduos abaixo in-
dicados: 

Armindo Alcides Garcia Sã Nogueira Miranda; 

Pecha Diniz dos Santos Monteiro Barbosa. 

De 1 cio Setembro: 

Teresa da Costa Neves, Licenciada em Administração, nomeada 
paia exercer as funções de técnica superior referência 13, esca-
lão A do quadro comum da Direcção de Serviço de Administração, 
nos termos da alínea e,) do n° 2 do artigo 28° do Decreto-Lei n° 86/ 
92, cio 16 de Julho, conjugado com os n°s 1 e 3 do artigo 13° da Lei 
n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 5S, 

Cl.Ec. 01.01.02 do Orçamento do Ministério das Finanças. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 14 cio Setembro do ano 2000). 
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De 4: 

Ficam inscritos como Técnico de Contas, os indivíduos abaixo in 
dicados: 

Alexandre Ramos de Pina; 

Fernanda Monteiro Barbosa. 

COMUNICAÇÃO 

Para efeitos legais se comunica que Maria de Fátima Correia dos 
-Santos, escriturária-dactilógrafa, referência 2 escalão C, do quadro 

de pessoal da Direcção de Serviço de Administração do Ministério 
das Finanças, que se encontrava de licença sem vencimento até 90 
dias, reintegrado imediatamente nas suas funções junto do respec-
tivo quadro de origem, no dia 7 de Setembro do ano em curso. 

Direcção de Serviço de Administração do Ministério das Fi-
nanças, 13 de Setembro de 2000. - O Director, Carlos Manuel Bar-
reto dos Santos. 

MINISTÉRIO DE AGRICULTURA, 
ALIMENTAÇÃO E AMBIENTE 

Direcção da Administração 

Despacho de S. Ex2  o Ministro da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente 

De 28 de de Maio de 2000: 

Janira Eliane Barbosa Andrade, licenciada em ciência sociais, no-
meada, para provisoriamente exercer o cargo de técnica superior 
de referência 13, escalão A da Direcção Geral da Animação Rural 
e Promoção Cooperativa do Ministério da Agricultura, Ali-
mentação e Ambiente, nos termos da alínea c) do fl2 2 do artigo 
282  do Decreto Lei a2  86/92, de 16 de Julho, conjugado com os n5s 
1 e 3 do artigo 13 da Lei n2  102/IV/93 de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 32,  Cl.Ec. 
01.01.02 do orçamento do Ministério da Agricultura, Alimentação e Am-
biente. - (Visto pelo Tribunal de Contas, em 11 de Setembro de 2000). 

De 11 de Agosto: 

Alayde Serruto Diaz, técnico superior, referência 13, escalão C, do 
quadro do Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente de-
sempenhado em comissão ordinária de serviço as funções de Di-
rectora de Serviço do Instituto da Condição Feminina, progredida 
a técnico superior de referência 13, escalão D, nos termos do n2  2 
do artigo 212  do Decreto-Lei n2  86/92 de 16 de Julho, conjugado 
com as alíneas a) e as alíneas a) e b) do artigo 102  do Decreto Leg-
islativo 13/97 de 1 de Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 52,  Cl.Ec. 
01.01.99 do Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente. 

Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente, 14 de Setem-
bro de 2000. - O Director da Administração, Luciano António Lopes 
Canuto. 

MINISTÉRIO DO COMÉRCIO, INDÚSTRIA 
E ENERGIA 

Direcção de Administração 

Despacho de S. Ex2  o Ministro do Comércio, Indústria e Ener-
gia: 

De 26 do Junho de 2000: 

João Manuel Almeida, técnico superior, referência 13, escalão B, da 
Direcção Geral do Comercio e Indústria, dada por finda a sua si-
tuação de licença sem vencimento de longa duração nos termos do 
artigo 5O do Decreto-Legislativo a2  3/93 de 5 de Abril, com efeito 
a partir do 1 (um) de Agosto de 2000, ficando destacado na Di-
recção de Energia. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 52,  classi-
ficação económica 01.01.00 do Orçamento do Ministério do Comércio, 
Indústria e Energia. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 5, 
Cl.Ec. 01.01.00 do orçamento do Ministério do Comércio, Indústria 
e Energia). 

De 12 de Julho: 

José Luis Elba Martins, nomeado para, em comissão ordinária de 
serviço, exercer as funções de Delegado da Ministério da Agricul-
tura, Alimentação e Ambiente, no Concelho de Santa Cruz, nos 
termos do ri2  2 do artigo 399  do Decreto Lei n2  86/92, de 16 de 
Julho, conjugado com os n21, do artigo 42  e o n2  2 do artigo 6, am-
bos do Decreto-Legislativo n2  13/97, de 1 de Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 5, Cl.Ec. 
01.01.09 do orçamento do Ministério da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente. 

De 26: 

João Baptista Silva Santos, técnico superior referência 13 escalão B, 
do quadro da Direcção Geral da Agricultura, Silvicultura e 
Pecuária do Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente 
desempenhado em comissão de serviço as funções de Delegado do 
mesmo Ministério na ilha de São Vicente, promovido a técnico su-
perior, referência 14, escalão B, nos termos do artigo W1  do De-
creto-Lei n2  86/92 de 16 de Julho, conjugado com as alíneas a) e b) 
do artigo 109  do Decreto Legislativo 13/97 de 1 de Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 42,  Cl.Ec 
01.01.99 do Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente. 

De 29: 

Como a seguir se indica, progridem nos termos dos artigos 212  e 
229  do Decreto-Lei ri2  86/92, de 16 de Julho, conjugado com os artigos 
30  e 42  do Decreto-Regulamentar n2  13/93, de 30 de Agosto, os fun-
cionários do Ministério do Comércio, Indústria e Energia, com efeitos 
a partir de 1 de Abril de 2000: 

Direcção-Geral do Comércio e Indústria: 

Daniel Rodrigues Livramento, técnico superior, referência 13 
escalão B, para escalão C; 

Domingos Emanuel Soares Agues, técnico superior, referên-
cia 13, escalão B, para escalão C; 

Direcção de Energia 

Rito Manuel Évora, técnico superior, referência 13, escalão A, 
para escalão B; 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 32  Cl.Ec. 
01.01.99 do orçamento do Ministério do Comércio, Indústria 
e Energia. 

Direcção de Administração do Ministério do Comércio, Indústria 
e Energia, 29 de Agosto de 2000.— O Director Administrativo, Jorge 
dos Reis Pinto. 
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MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 
E HABITAÇÃO 

Direcção dos Serviços de Administração 

Despacho de S. Ex!.  o Ministro das Infraestruturas e Ha-
bitação: 

De 1 de Setembro de 2000: 

Armindo Gregório Ferreira, Júnior, técnico superior principal, refe-
rência 15, escalão C, do quadro da Inspecção-Geral das Obras 
Públicas e Particulares, concedido 90 (noventa) dias de licença 
sem vencimento, nos termos do artigo 45 do Decreto-Lei n 3/93, 
de 5 de Abril, com efeito a partir de 1 (um) de julho do corrente 
ano. (Isento do Visto do Tribunal de Contas). 

Direcção dos Serviços de Administração do Ministério das Infra-
estruturas e Habitação, 13 de Setembro de 2003. -A Directora, Ma-
ria da Luz de O. Santos.. 

po 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção de Administração 

Despacho de S. Ex. o Ministro de Saúde: 

De 21 de Julho de 2000: 

Manuel Quintino da Luz, esposo de enfermeira do quadro da Di-
recção dos Recursos Humanos e Administração do Ministério da 
Saúde, Maria de Lourdes Fortes da Luz, homologando o parecer 
da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 19 de 
Julho de 2000, que é do seguinte teor: 

»»Que o examinado deve ser evacuado com a máxima urgência 
para o serviço de Neurocii-urgia no exterior do País, 
para realização deTAC. 

Obs: Deve ser acompanhado por um enfermeiro. 

De 25 de Agosto: 

Maria de Lourdes Vieira Pinto Almeida Comes, técnica superior do 
quadro do Ministério das Infra-estruturas e Transportes homolo-
gado o parecer da junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
sessão de 24 de Agosto de 2000, que é do seguinte teor: 

»»Que a examinada deve ser reevacuada para o serviço de On-
cologia aonde vem sendo seguida para controle. 

Obs: tem consulta marcada para o dia 22 de Setembro de 
2000. 

Eugênio Alberto Rodrigues, técnico auxiliar do quadro do Ministério 
da Justiça - Homologado o parecer da junta de Saúde de Sota-
vento, emitido em sessão de 10 de Agosto» de 2000, que é do se-
guinte teor: 

«Que o examinado se encontra definitivamente incapaz para o 
exercício da sua actividade profissicnal. 

De 14 de Setembro: 

Géstica Indira de Pina Gemes, filha do agente da Policia de Ordem 
Pública, Manuel L. Gomes, homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 7 de Setembro de 
2000, que é do seguinte teor: 

Que a examinada deve ser evacuada com urgência para um 
Centre Especializado em Ortopedia Infantil»». 

Obs: Dado à sua menoridade deve ser acompanhada por um 
familiar. 

Nuno Miguel da Costa Garcia Cardoso, filho do funcionário do 
quadro da Direcção Geral dos Registas Notariado e Identificação, 
Domingos Garcia Cardoso, homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 7 de Setembro de 
2000, que é do seguinte teor: 

»»Que o examinado deve ser evacuado com urgência para um 
Centro EspeCIalizado em Cirurgia Maxilo-Facial, por es-
gotamento dos recursos locais»». 

Obs: Dado à sua menoridade deve ser acompanhada pebi mãe. 

Margarida Moreno, ajudante dos serviços gerais do quadro privativo 
do Hospital Dr. Agostinho Neto, Praia, homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 7 de Setem-
bro de 2000, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada se encontra definitivamente incapaz para o 
exercício de qualquer actividade profissional»». 

Paulo Emilio Glicério, enfermeiro graduado, escalão IV, dos Recur-
sos Humanos e Administração do Ministério da Saúde, homolo-
gado o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em 
sessão de 30 de Agosto de 2000, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado beneficia com a realização de exames com-
plementares nomeadamente li nfografia, não exequíveis 
no País. 

»»Deve ser evacuado para o exterior»,. 

Devem ser-lhe justificadas as faltas dadas de Fevereiro de 2000 
até à presente data. Deve manter-se de convalescença até à provável 
data de evacuação. 

Despachos do Director dos Recursos Humanos e Adminis-
tração: 

De 20 de Dezembro de 1999: 

Maria de Fátima Gomos da Moura, enfermeira geral, escalão III, da 
Direcção dos Recursos Humanos e Administração do Ministério 
da Saúde, em serviço na Delegacia de Saúde de Santa Catarina, 
encontrando-se de licença sem vencimento de longa duração, re-
gressa ao quadro de origem, nos termos do n2  1 do artigo SOQ do 
Decreto-Legislativo a5  3/93 de 5 de Abril. 

Maria Isabel Correia de ?ina Borges, enfermeira geral, escalão 1, da 
Direcção dos Recurso.-, Humanos e Administração do Ministério 
da Saúde, em serviço no Hospital Dr. Agostinho Neto, estando de 
licença sem vencimento de longa duração, regressa ao quadro de 
origem, nos termos do n ido artigo W do Decreto-Legislativo n5  
3/93 de 5 de Abril. 

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 6!,  classi-
ficação económica 01.01.02 do Orçamento do Ministério da Saúde. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 30 de Agosto de 2000). 

COMUNICAÇÃO 

Dá-se por sem efeito o despacho de 30/02/2000 do Director dos Re-
cursos Humanos e Administração do Ministério da Saúde, publicado 
no Boletim Oficial a5  29/2000, II Série de 17 de Julho, que concede 
90 (noventa) dias de licença sem vencimento de curta duração ao 
condutor-auto referência 2, escalão B, do quadro do Ministério da 
Saúde, Firmino Mondes Varela, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2000. 

RECTIFICAÇÃO 

Poj'ter sido publicada de forma inexacta no Boletim Oficial  n2  37/ 
2000, a Os. 678, a nomeação da enfermeira Sandra Alínea Roque 
Barros,-pelo que de novo se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Enfermeira Geral... 

Deve ler se: 

Enfermeira Graduada... 

Direcção dos Recursos Humanos e Administração do Ministério 
da Saúde, 18 de Setembro-de 2000. - O Director, Mateus Monteiro 
Silva. 



710 II SÉRIE - N2  39 - «B. O.» DA REPÚBLICA DE CABO VERDE - 25 DE SETEMBRO DE 2000 

MINISTÉRIO DA CULTURA 

Direcção de Administração 

COMUNICAÇÃO 

No Boletim Oficial n2  38, II Série, de 18 de Setembro de 2000, se 

publicou o extracto de Despacho do Ministro da Cultura, que nomeia 

Manuel Nobre Teixeira de Morais, no cargo de assessor do Ministro, 

como se omitiu a data de produção de efeitos, comunica-se que a pre-

sente nomeação produz efeitos a partir de 1 da Agosto de 2000. 

A despesa tem cabimento no capítulo 20, divisão 1, código 

01.01.01. do Gabinete do Ministro da Cultura. 

Direcção de Administração, na Praia, 1 de Agosto de 2000. - Polo 

Director-Geral, Alfredo  Guy Correia dos Santos. 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região dê Primeira Classe da Praia 

NOTÁRIO: Dr. JORGE PEDRO BARBOSA RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifica, narrativamente para efeitos de publicação que neste 

Cartório a meu cargo e no livro de notas número 30/D, de folhas 47, 

verso a 48, foi entre Manuel Vaz e Hendrick Martins da Costa Vaz, 

constituída uma sociedade comercial por quotas, nos termos se-

guintes: 

PRIMEIRO 

Câmara Municipal 

Despacho-Conjunto de S. Ex2. o Secretário de Fstado Adjunto 

do Primeiro Ministro e o Presidente da Câmara Municipal 

de Santa Cruz: 

De 12 de Julho de 2000: 

Manuel de Jesus Fortes Tavares da Cruz Silva, tácnico superior, re-

ferência 13 escalão A, definitivo, do quadro de pessoal do Gabi-

nete da Descentralização-Chefia do Governo, requisitado, para, 

nos termos do artigo 11 a 169  do Decreto-Lei n5  87/92, de 16 de 

Julho, conjugado com os artigos 108 da Lei n2  134/IV/95, de 3 de 

Julho, e 32  n2s 1 e 3 do Decreto-Legislativo n2  3/95, de 20 de 

Julho, exercer o cargo de Director de Gabinete do Presidente da 

Câmara Municipal de Santa Cruz. 

Os encargo correspondentes serão suportados pelo orçamento da 

Câmara Municipal de Santa Cruz, para o ano vigor.— (Isento de 

visto do Tribunal de Contas nos termos do artigo 149, n9  1, alínea o) 

da Lei n2  84/IV/93, de 12 de Julho). 

Secretaria da Câmara Municipal de Santa Cruz, Pedra Badejo, 

12 de Setembro de 2000. O Chefe de Secretaria, Eufémio Car- 

valho. 

oo 

MUNICÍPIO DO TARRAFAL 

Câmara Municipal 

Despacho de S. Ex. o Presidente da Câmara Municipal do 

Tarrafal: 

De 6 de Setembro de 2000: 

Jacinto Elias Barros Monteiro Lopes, Técnico Profissional de U 

nível, referência 8, escalão C, do quadro de pessoal da Câmara 

Municipal do Tarrafal, nomeado, para em comissão ordinária de 

serviço, exercer as funções de Chefe de Secção nível 1, nos termos 

do número 2 do artigo 40 do Decreto-Lei n2  86/92, de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 3, artigo 

19  número 1 do orçamento vigente. 

(Isento de visto de visto do Tribunal de Contas, nos termos da Lei). 

Câmara Municipal do Tarrafal, 8 de Setembro de 2000. - O Se-

cretário Municipal, António Dias Costa. 

É criada a sociedade por quotas que adopta a denominação de 

BENCONST1JR - CONSTRUÇAO E GESTAO IMOBILIARIP 

LDA» e tem a duração por tempo indeterminado. 

2. A sociedade tem a sua sede na Achadinha Cima - Cidade da 

Praia, podendo abrir delegações, sucursais ou outras formas de rep-

resentação em qualquer ponto do país ou no estrangeiro, mediante 

deliberação da Assembleia Geral. 

SEGUNDO 

A sociedade tem por objecto: 

a) Importação, exportação, reexportação, comercialização de 

géneros alimentícios, higiene, veículos automóveis ou 

motociclos e seus acessório, embarcações e equipamen 

tos náuticos; 

Compra, venda, indústria, construção e gestão de imob-

iliária ou obras públicas ou particulares e aluguer de 

equipamentos; 

Prestação de serviços nas áreas de electricidade predial ou 

industrial, montagem e manutenção de ar condicionado 

em obras públicas ou particulares; 

Agenciamento e represéntações e comerciais; 

Rent-a-Car e demais actividades afins ou conexas. 

TERCEIRO 

O capital social é de cinco milhões de escudos cabo-verdianos e 

encontra-se totalmente realizado em dinheiro e corresponde a soma 

das quotas dos sócios na ~te proporção: 

Manuel Vaz, quatro milhões, novecentos e setenta e cinco mil 

escudos; 

Hendrick Martins da Costa Vaz, vinte e cinco mil escudos. 

QUARTO 

A gerência da sociedade é confiada ao sócio Manuel Vaz, bem 

assim como a sua representação em juízo e fora dele, sendo desde já 

nomeado gerente com dispensa de caução, com ou sem remuneração, 

conforme for deliberado em Assembleia Geral. 

A sociedade poderá constituir mandatários, nos termos do dis-

posto no artigo duzentos e cinquenta e seis do Código Comercial vi-

gente. 

QUINTO 

Os sócios, quando se mostrar necessário, poderão fazer suprimen-

tos à sociedade nos termos da lei. 
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SEXTO 

A sociedade obriga-se em todos os actos e contratos com a assina-
tura do gerente ou de um procurador devidamente mandatado. 

SÉTIMO 

Não é permitido aos sócios obrigar a sociedade em fianças, 
abonações, letras de favor e demais actos estranhos aos interesses da 
sociedade. 

OITAVO 

A cessão de quotas entre os sócios é livre, porém, a estranhos de-
pende do consentimento da sociedade, tendo esta o direito de prefe-
rência, em primeiro lugar e os sócios em segundo. 

NONO 

As assembleias gerais serão convocadas pela gerência por fax, tel-
efax ou carta registada com aviso de recepção, com antecedência 
mínima de quinze dia. 

DÉCIMO 

O ano social coincide com o civil, devendo os balanços anuais se-
rem encerrados a trinta e um de Dezembro e a apresentação dos 
mesmos ter lugar até trinta e um de Março do ano subsequente. 

DÉCIMO PRIMEIRO 

Os lucros líquidos apurados em cada exercício, será deduzido 
cinco por cento para fundo de reserva legal, sendo o remanescente 
distribuído conforme for deliberado em assembleia-geral. 

DÉCIMO SEGUNDO 

A fiscalização da sociedade poderá ser atribuída a uma sociedade 
revisora de contas de reconhecida idoneidade e competência. 

DÉCIMO TERCEIRO 

Em caso de morte, interdição ou inabilidade de um dos sócios, a 
sociedade continuará com os restantes sécios e os herdeiros ou repre-
sentante do incapaz, devendo os herdeiros nomear um de entre eles 
que a todos os represente, enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

DÉCIMO QUARTO 

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei. 

DÉCIMO QUINTO 

Em todo o caso omisso prevalecerá o Código das Empresas Co-
merciais em vigor; 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial, na Praia, 2 de Setembro de 2000. - O Notário, 
Jorge Pedro Barbosa Rodrigues Pires. 

Conservatória dos Registos da Região da Praia 

A CONSERVADORA: DR8  MARIA ALBERTINA TAVARES DU- 
ARTE 

EXTRACTO 

Certifico para efeito de publicação que as presentes fotocópias 
compostas de seis folhas, está conformes os originais na qual foi al-
teado o pacto social da sociedade «CIMENTOS DE CABO VERDE, 
SARL». 

CAPITULO 1 

Denominação, objecto, duração e sede 

Artigo F 

(Denominação) 

Artigo 2 

(Objecto) 

Artigo 35 

(Duração) 

Artigo 42  

(Sede e representações 

A sociedade tem sua sede na Praia e poderá, abrir agências, de-
legações, sucursais ou quaisquer outras formas de representação em 
qualquer ponto de Cabo Verde ou fora dele. 

CAPITULOU 

Capital social 

Artigo 52  

(Capital social) 

O capital social é de cento e cinquenta milhões de escudos e 
está dividido em trinta mil acções ordinárias da mesma classe no 
valor de cinco mil escudos cada. 

O capital social está integralmente subscrito e realizado. 

O capital social poderá ser aumentado uma ou mais vezes, por 
deliberação da Assembleia Geral, gozando os accionistas do direito 
de preferência na subscrição de novas acções, na proporção das que 
já possuírem. 

Artigo 62 

(Acções) 

 

 

 

No caso de accionista pretender alienar as acções a favor de 
pessoa singular ou colectiva que não seja accionista da sociedade, 
gozam os demais accionistas do direito de opção de compra, a exercer 
nos seguintes termos: 

O accionista deve notificar por escrito ao conselho de ad-
ministração, comunicando a proposta de transmissão 
das acções com indicação da identidade da pessoa a 
quem pretende alienar as acções, o preço e as condições 
de pagamento; 

No mais curto prazo possível, o concelho da administração, 
por carta registada para os respectivos endereços con-
stantes dos livros da sociedade,, comunicará a proposta 
de transmissão aos accionistas que não sejam os vende-
dores, solicitando-lhes que, no prazo de dois meses con-
tados da data da notificação referida na alínea a), infor-
mem o conselho, por escrito, se pretendem exercer o 
direito de opção; 

Se mais do que um accionista exprimir a pretensão de, ex-
ercer o direito de opção, a prioridade entre eles será es-
tabelecida mediante sorteio realizado por notário 
publico; quando mais do que uma acção deve ser trans-
mitida, proceder-se-á, tanto quanto seja possível, ao seu 
rateio entre as interessados; 

A transmissão será averbada nos livros da sociedade em 
nome do beneficiário; 

Se nenhum dos accionistas exprimir, no prazo referido na 
alínea b), interesse em exercer o seu direito de opção, o 
accionista pode efectuar a alienação nos temos comuni-
cado ao conselho de administração. 

CAPITULO III - 

Órgãos sociais 

Artigo 72  

(Disposições gerais) 

SECÇÃO 1 

Da Assembleia Geral 

Artigo 8 

(Composição e direito de voto) 

AA Assembleia geral é composta pelos accionistas com direito 
de voto. 

AA mesa da Assembleia Geral é constituída por um presidente 
e dois secretários. 
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A cada dez acções corresponde um voto. b) Aumento do capital social; 

Os membros do conselho de administração e do conselho fiscal e) Dissolução e liquidação da sociedade; 

devem estar presentes nas reuniões da assembleia geral e podem  
participar nos trabalhos da mesma, mas não têm, nessa qualidade, d) Emissão de cbngaçoes convertíveis em acções ou com 

direito de voto. opção do compra de acções; 

Artigo 9» 

(Competência) 

Compete à assembleia geral exercer as competências previstas 
nas leis e nos presentes estatutos e, em especial: 

Eleger a respectiva mesa e os membros do conselho de ad-
ministração e do conselho fiscal; 

Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatutos e au-
mento de capital; 

C) Deliberar sobre as remunerações dos membros dos órgãos 
sociais, podendo, para efeito, designar uma comissão de 
vencimentos; 

Discutir e votar o relatório de gestão e as contas de ex-
ercício, deliberar sobre. a proposta de aplicação dos re-
sultados do exercício; 

Deliberar sobre a constituição de urr fundo de reserva por 
transferência de lucros apurados líquidos apurados em 
cada exercício; 

Fixar o valor a partir do qual ficam sujeita à sua auto-
rização a aquisição, alienação de direitos, incluindo os 
que incidam sobre bens móveis e imóveis e parti-
cipações sociais; 

Deliberar sobre a aquisição e alienação de acções próprias o 
a emissão de obrigações; 

1») aprovar o plano anual de actividades, bem como os planos 
de investimentos; 

i) Pronunciar-se sobre qualquer outro assunto para que tenha 
sido convocada. 

Artigo 10» 

(Reunião) 

A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma vez por 
ano,, durante o primeiro trimestre do final de cada exercício, na 
Praia, para efeitos do disposto na alínea a), quando for o caso, e da 
alínea d) do artigo 90• 

A Assembleia-Geral reúno-se igualmente sempre que for reque-
rida a sua convocação pelo conselho fiscal ou fiscal único ou por ac-
cionistas ou conselho de administração que representem, pelo me-
nos, 5% do capital social, neste último caso em carta que indique com 
precisão os assuntos a incluir na ordem do dias e os respectivos fun-
damentos. 

Salvo acordo unânime dos sócios com direito de voto, a assem-
bleia geral é convocada pelo presidente da respectiva mesa, por es-
crito, com uma antecedência mínima de vinte dias e indicação ex-
pressa dos assuntos a tratar. A convocatória dos accionistas 
residentes fora da sede da sociedade deverá ser feita por fax e confir-
mada por correio, para o número e endereço comunicados, prévia e 
expressamente para efeito, à sociedade por cada um dos accionistas. 

A Assembleia Geral só pode reunir estando presentes accionis-
tas que representem pelo menos dois terços do capital social. Se na 
data e hora marcada não houve querem, mesa da assembleia consid-
era-se-á automaticamente convocada para o décimo dia posterior, po-
dendo, então, funcionar e deliberar validamente com qualquer 
número de sócios. 

Das reuniões da assembleia geral será sempre lavrada acta es-
crita cm português e inglês e contendo, designadamente, as delib-
erações tomadas. 

Artigo 11» 

(Deliberação) 

As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria 
simples de votes dos accionistas nela presentes ou representados, 
quando a lei ou os presentes estatutos não exijam maior número de 
votes. 

Devem ser tomadas por maioria qualificada de .dois terços dos 
votos emitidos s deliberações relativas a: 

a) Alterações dos estatutos;  

e) Remunerações de titulares de órgãos sociais; 

fl Admissão de novos accionistas; 

g) Contratação de noves empréstimos de médio e longo 
prazos; 

li) A atribuição de pensão superior à fixada na lei a trabalha-
dores da sociedade que, e qualquer forma, possuam es-
treita ligaçã.) com qualquer os accionistas. 

SECÇÃO II 

o conselho a administração 

Artigo 12» 

(Composição) 

Artigo 13» 

(Competência) 

1. Ao conselho e administração compete: 

Gerir os negócios sociais e praticar es actos relativos ao ob-
jecto social que caibam na competência atribuída a out-
ros órgãos da sociedade; 

Representar a sociedade em juízo e fora dele, activa e pas-
sivamente, podendo confessar, desistir e transigir em 
quaisquer pleitos e, bem assim, comprometer-se medi-
ante convenção de arbitragem, à decisão de árbitros; 

Adquirir, vender ou, por outra forma, alienar ou onerar di-
reitos, inclundo sobre bens móveis ou imóveis e parti-
cipações sociais, com respeito pelo disposto na alínea 0 
do artigo 8»; 

d.) Deliberar sobre a criação e extinção de agências, de-
legações, sucursais u outras formas de representação da 
sociedade em qualquer ponto de Cabo Verde ou fora 
dele; 

e) Estabelecer a organização técnico-administrativa da socie-
dade e a regulamentação do seu funcionamento interno, 
designadamante no.que respeita ao quadro de pessoal e 
remunerações; 

Construir mandatários com poderes que julgue conve-
niente, incluindo os de substabelecer; 

g.) Exercer as demis competências que sejam atribuídas pe 
lei, pelos presentes estatutos ou pela assembleia gera. 

2. O conselho de administração designará um director executivo o 
qual será responsável pea gestão corrente da sociedade, no quadro 
das orientações e instruções daquele conselho. 

Artigo 14» 

(Presidente) 

Artigo 15» 

(Reunião, quorum e deliberação) 

O conselho de administração reúne ordinariamente uma vez 
em cada trimestre, na Praia, podendo fazê-lo no estrangeiro, por de-
liberação do Conselho de Administração. 

O conselho de administração reúne extraordinariamente sem-
pre que convocado pelo presidente, por iniciativa própria ou a soli-
citação pele menos dois administradores. 

O conselho de administração pede reunir com a presença de, 
pelo menos, cinco administradores. Se, na data o hora marcadas não 
houver quorum, o Conselho de Administração considera-se á convo-

cado para dez dias depois, podendo então funcionar validamente 
desde que estejam presentes pele menos quatro administradores. 

As deliberações do conselho de administração são tomadas por 
maioria dos votos dos presentes, tendo o presidente, ou quem legal-
mente o substitua, voto de qualidade. 
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5. Devem, porém, ser tomadas por maioria qualificada dos se-
tenta e cinco por cento dos presentes as deliberações relativas às se-
guintes matérias: 

Cessação de todas ou parte de operações da sociedade e tér-
mino de qualquer contrato, licença ou autorização com 
base na qual opere; 

Realizações de operações financeiras não previstas no 
plano de financiamento da sociedade; 

Nomeação e exoneração do Director executivo; 

Aprovação da proposta de orçamento anual da sociedade; 

Resolução de qualquer dos actos celebrados pela sociedade, 
para financiamento, aquisição, montagem e gestão das 
instalações; 

Modificação da natureza dos negócios da sociedade e da sua 
política de produção, marketing e vendas; 

Proposta de distribuição de dividendos; 

Locação, oneração e disposição, por forma, da totalidade ou 
parte dos activos da sociedade, salvo se tais tiverem 
sido previsto no orçamento e se inserirem no objecto so-
cial. 

6. O conselho de administração pode deliberar por escrito assi-
nado por todos os administradores, dispensando-se, nesse caso, a sua 

reunião formal. 

7. As deliberações cio conselho de administração constam sempre 
de acta, assinada pelo presidente e por um dos administradores de-
signado para efeito, podendo os demais fazõ-lc, se o desejarem . Os 
votos de vencido constarão da acta se os respectivos o solicitarem. 

Artigo 16 

(Vinculação) 

SECÇÃO III 

Fiscalização 

Artigo 17 

(Conselho Fiscal ou Fiscal único) 

A fiscalização da actividade da sociedade compete a um con-
selho fiscal ou fiscal ú nico, conforme for deliberado pela Assembleia 

Geral, 

O conselho fiscal é composto por um presidente, dois vogais 
efectivo e dois suplentes, eleitos pela assemfleia geral, para uma 
mandato de três anos renovável por igual períodos. 

Artigo 189  

(Competência) 

Artigo 19 

(Reunião, quorum e deliberação) 

O conselho fiscal fixa as datas e a periodicidade das suas re-
uniões e deve reunir uma vez por ano e sempre que convocado pelo 
seu presidente, por iniciativa própria ou a solicitação de qualquer 
dos vogais efectivos. 

O conselho fiscal só pode reunir estando presente a maioria dos 

seus membros em exercício. 

As deliberações cio conselho fiscal são tomadas por maioria dos 
votos dos membros presentes, gozando o presidente de voto cio quali-
dade em caso de empato. 

CAPITULO IV 

Disposições diversas, finais e transitórias 

Artigo 20 

(Dissolução e liquidação) 

Artigo 21'  

Aplicação de resultados 

Artigo 22 

(Ano social) 

Artigo 25 

(Nordicave e Consiium) 

Artigo 26 

(Valor da acções) 

Artigo 27 

(Casos omissos) 

Conservatória dos Registos da Região da Pi-aia, aos oito do mês 
de Setembro cio ano dois mil. -A Conservadora, Maria Albertina Ta-
cores Duarte. 

Conservatória do Registo Comercial da Praia 

CERTIFICA: 

Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com 
os originais: 

C) Que foi extraída da matrícula n5  828 

Que foi requerida peio n5  01 

d) Que ocupa 04 folhas numeradas e rubricada, pelo ajudante 
e leva aposto o selo branco desta conservatória. 

Praia 18 de Julho do 2000. 

OÁSIS ATLÂNTICO MOTORS, SA 

SOCIEDADE ANÓNIiIA DE REPONSABILIDADES LIMITADA 

A CONSERVADORA, Maria Albertina Tavares Duarte 

Ap. 02/2000/4/4. 

CONTRATO DE SOC1EDADE: 

SEDE: Cidade da Praia, ilha de Santiago, República de Cabo 
Verde, poderá ser transferida, por deliberação do conselho de admin-
istração, para outro local do mesmo concelho ou para concelho 

limítrofe. A sociedade poderá, mediante deliberação cio conselho de 
administração constituir, transferir ou extinguir estabelecimentos, 
sucursais, agências, filiais, delegações ou outras formas de repre-
sentação onde for conveniente, no território nacional ou estrangeiro. 

OBJECTO: Importação, comercialização distribuição aluguer e 
reparação do automóveis e motociclos, ligeiro e pesados, novos e usa- 

dos, peças, bem como qualquer outa actividade conexa. A sociedade 
pode ainda dedicar-se à compra, venda e gestão de participações soci-
ais de outras sociedades, como forma indirecta do exercício de activi-
dades económicas. 

DURAÇÃO: Tempo indeterminado. 

CAPITAL: 25.000.000$00, representada p01-  vinte e cinco mil 
acções com valor nominal de mil escudos cada. 

ADMINISTRAÇÃO: 

A sociedade é administrada e representada por um conselho de 
administração eleito em Assembleia Geral e composta por número 
ímpar de membros, no mínimo três, um presidente e vogais. 

FORMA DE OBRIGAR: Com a assinatura de dois administra-
dores. 

NATUREZA: Definitiva 

A Conservadora, Maria Albertina T. Duarte 

02 Ap. 01/2000/07/18 

FACTOINSCRITO: Alteração do pacto social 

Conselho de Administração: 

Presidente Dr. Agosto Alberto Bento da Silva Abade 

e 
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Vogais: Sr. António Maria Vianna Carneiro Pacheco, Dr. Joaquim 
José dos Santos Oliveira, Dr. Alberto Manuel Bandeira Mateus e Sr. 
Caetano José da Silva Xavier. 

Mesa de Assembleia Geral: 

Presidente 1)r. Domingos Manuel Rodrigues Pires 

ecretário: 1)? Maria João Duarte Fonseca Pacheco de Novais. 

Conselho Fiscal: 

Presidente: Sr. Victor Manuel Sampaio Martins 

Vogais: Sr. António Carlos Lopes Bexiga e Sr. João Manuel Mar-
tins Carmona e Costa. 

Suplentes: Sr. Pedro Manuel de Mendonça Corte Real e Sr. João 
António Teixeira Rodrigues, 

A Conservadora, Maria Albertina T. Duarte. 

Conservatória dos Registos da Região de S. Vicente 

CERTIFICA: 

a) Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com 
os originais: 

c) Que foi extraída da matrícula de inscrição em vigor 

b) Que foi requerida pelo n0  01 do diário do dia trinta e um de 
Agosto do corrente, por Norberto Pinto Gumes. 

d) Que ocupa 02 folhas numeradas e rubricadas, pelo Aju-
dante e leva aposto o selo branco desta Conservatória 

CONTA N° 300/00 

Art° 10 40$00 

Art0 9" ..........................................10$00 

Art° 11, 1 ....................................150$00 

IMP - Soma .................................220$00 

10% C.J. ......................................  22$00 

Art° 241' a) ................................... 3$00 

Selo do Livro .............................. 2$00 

Soma Total ................................247$00 

São duzentos e quarenta e sete escudos. 

Mindelo 31 de Agosto de 2000. - O Ajudante, ilegível. 

Elaborado nos termos d nova redacção dada ao número dois do 
artigo setenta e oito, do código do Notariado, através do Decreto-
Legislativo número dois barra noventa e sete de dez de Fevereiro, 
que faz parte integrante da escritura de constituição da sociedade co-
mercial por quotas denominada «MARTEMAR - MANUTENÇÃO 
TERRESTRE E MARITIMA, LIMITADA» celebrada em trinta de 
Agosto de dois mil na Conservatória dos Registos da Região de Pri-
meira Classe de São Vicente, matriculada sob o n1' 644. 

ESTATUTOS DA SOCIEDADE COMERCIAL POR QUOTAS 
DENOMINADA MAR'rEMAR, LIMITADA. 

Primeiro 

A sociedade adopta a denominação de MARTEMAR, Manutenção 

Terrestre e Marítima, Limitada. 

Segundo 

A sociedade é constituída por tempo indeterminado. 

Terceiro 

A sociedade tem a sua sede na cidade do Mindolo, podendo abrir 
agências, delegações ou quaisquer outras formas de representação 

em outros pontos do país e no estrangeiro. 

Quarto 

1. A sociedade tem por objecto a indústria de ferragens, o aprovei-
tamento de resíduos metálicos, a manutenção de máquinas, a pin-
tura geral e a importação e a exportação dos artigos que vierem a ser 

decididos pela sociedade 

2. A sociedade poderá ainda dedicar-se a outras actividades co-
nexas, complementares ou afim, desde que assim seja decidido pela 
assembleia geral. 

Quinto 

A sociedade poderá participar na constituição, administração ou 
fiscalização de outras sociedades, mediante deliberações da assem-
bleia geral. 

Sexto 

O capital social é de cinco milhões de escudos e corresponde à 
soma de duas quotas de dois milhões e quinhentos mil escudos per-
tencente uma ao sócio Norberto Pinto Gumes outra pertencente aos 
sócio Nelson Jorge dos Santos Gumes. 

O Capital social encontra-se totalmente subscrito e realizado 
em dinheiro. 

A sociedade poderá por deliberação unânime dos sócios. 

Sétimo 

A cessão de quotas entre os sócios é livre, bastando apenas 
uma comunicação por escrito à sociedade. 

A cessão de quotas ao terceiros só poderá efectuar-se com consen-
timento da sociedade, que se reserva desde já direito de preferência. 

Oitavo 

A gerência da sociedade, dispensada de caução e com ou sem re-
muneração conforme vier a ser deliberado em Assembleia Geral, é 
conferida ao sócio Norberto Pinto Gemes, que desde já é nomeado ge-
rente, sendo suficiente a sua assinatura para obrigar a sociedade.- 

Nono 

A gerência são conferidos amplos poderes de gestão e de repre-
sentação da sociedade em juízo e fora dele, sem qualquer limitação 

que não seja imposta pela lei, não podendo porém, confessar desistir 
ou transigir sem autorização da assembleia geral. 

Décimo 

A gerência poderá constituir procurador, nos termos do disposto 
nos artigos duzentos e cinquenta e seis do Código Comercial e tre-
zentos e cinquenta e três número cinco do Código Empresarial. 

Décimo Primeiro 

Os sócios poderão prestar serviços à sociedade nos termos e 
condições definidos pela assembleia geral. 

Décimo Segundo 

A sociedade não poderá ser obrigada em contratos, fianças, 
abonações, letras de favor e outros documentos estranhos aos 
negócios sociais, ficando o gerente pessoalmente responsável elos 
prejuízos que daí advierem para a sociedade. 

Décimo Terceiro 

As assembleia gerais serão convocadas pela gerência por carta 
registada com aviso de recepção ou remetidas por protocolo, com an-
tecedência mínima de quinze dias. 

Décimo quarto 

O ano fiscal será o civil, devendo os balanços anuais serem encer- 
rados a trinta e um de Dezembro o a apresentação dos mesmos a ter 
lugar até trinta de Março do ano subsequente. 

Décimo quinto 

Dos lucros líquidos de cada ano, será deduzido cinco por cento 
para o fundode reserva legal, sendo o remanescente distribuído con-
forme deliberação da assembleia geral. 

Décimo Sexto 

A fiscalização da sociedade poderá ser atribuída a uma sociedade 
revisora de contas de reconhecida idoneidade e competência. 

Décimo Sétimo 

Surgindo divergências entre os sécios, sobre assuntos depen-
dentes de deliberações sociais, não poderão os membros recorrer à 
decisão judicial, sem que, previamente, as tenham submetido a 

apreciação da assembleia geral. - 
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Décimo Oitavo 

A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei, ou por 

vontade unânime dos sécios reunidos em assembleia geral para o 

efeito. 

Conservatória dos Registos da Região de S. Vicente, aos 31 de 

Agosto de 2000. - O Ajudante, ilegível. 

Conservatória do Registo da Região do Sal 

CERTIFICA 

Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com 

os originais; 

Que foi extraída da matrícula e inscrições em vigor; 

Que foi requerida pelo fl5 dois do diário de 31 de Agosto de 

2000, por Carlos Alberto Ramos Estevão, casado, con-

trolador de tráfego aéreo, natural da ilha do Sal, resi-

dente nos Espargos - ilha do Sal. 

Que ocupa 1 folha numerada e rubricada, pelo Ajudante e 

leva aposta o selo branco desta Conservatória. 

Art. ll, a2  1 ...............................150$00 

Art. 11v, n2 2 ...............................120$00 

Soma ...........................................270$00 

Diário: 

IMP - Soma ................................270$00 

10%C.J......  ................. .. ..............  27$00 

Requerim . ....... . ...........................  5$00 

Soma total ..................................302$00 

ESTEVÃO & ESTEVÃO - Comércio Geral e Importação, Ld2  - 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada. 

O Conservador, Subst., Maria Margarida Monteiro. 

AP. 02 - 000831 - sociedade por quotas de responsabilidade limi-

tada 

Sede - ilha do Sal, podendo criar delegações, filiais ou qualquer 

outra forma de representação do país ou no estrangeiro. 

Objecto - Exercício do comércio retalhista e grossista em geral, 

importação e exportação, podendo, ainda, exercer outras actividades 

conexas, complementares e subsidiárias do objecto principal cm que 

os sécios acordem, podendo igualmente praticar todo e qualquer 

acto de natureza lucrativa não proibido por lei. É igualmente, autori-

zado a aquisição pela sociedade de participações em que, digo, em so-

ciedades com objecto diferente do estabelecido nos números anteri-

ores da presente cláusula. 

Duração - Tempo indeterminado. - - - 

Capital - 5 000 000$00 (cinco milhões de estudos). 

Sócios e quotas: 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial 

da Região de 2!  Classe de Santo Antão 

EXTRACTO 

Conservador-Notário, Dr. ANTÓNIO ALEIXO MARTINS 

Certifico para efeitos de publicação que a presente fotocópia com-

posta por vinte e cinco folhas, está conforme com o original, extraída 

da escritura exarada de folhas oitenta a folhas oitenta e uma, do 

livro de notas para escrituras diversas números dez, deste Cartório 

Notarial da Região de Santo Antão a meu cargo, em que foi con-

stituída um(a) Cooperativa «UNIÃO AS COOPERATIVAS DE 

SANTO ANTAO - UNTCCOP-SA». 

Elaborada nos termos da nova redacção dada ao numero dois do 

Legislativo número dois barra noventa e sete de dez de Fevereiro, 

que faz parte integrante da Escritura de Constituição, celebrado em 

vinte e cinco de Julho do ano dois mil. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de 2! 

Classe de Santo Antão na Vila da Ponta do Sol, aos quatro de Agosto 

do ano de dois mil. - O Conservador-Notário, António Aleixo Mar-

tina. 

Reg. sob o n2  969. 

Escritura de Constituição da Cooperativa União das Cooperativas 

de Santo Antão U.N.I.C.O.O.P. - S.A.» 

Aos vinte e cinco dias do mês de Julho do ano de dois mil, nesta 

Vila da Ponta do Sol e na Conservatória dos Registos e Cartório No-

tarial de Santo Antão, a funcionar no rés-do-chão do Palácio da 

Justiça de Santo Antão, perante mim, António Aleixo Martins, Con-

servador-Notário da Região de Santo Antão, compareceram como 

outorgantes os Excelentíssimos Senhores: 

Cipriano Quirino Barbosa, solteiro, maior, professor natural da 

freguesia de São João Baptista, residente na Vila do Porto Novo. 

Aldevino Lazaro Fc nseca, solteiro, maior, funcionário do M.A., 

natural da freguesia de Nossa Senhora do Rosário, Concelho da Ri-

beira Grande, residente na Vila do Porto Novo. 

António Nascimento Évora, casado, electricista, natural da fre-

guesia de São João Baptista, residente na Vila do Porto Novo. 

Corsino Miguel Fatuda, solteiro, maior, Funcionário publico, 

natural da Freguesia de Nossa Senhora do Rosário e residente no si-

tio de Ribeira da Torre. 

José Luis Gregório, solteiro, maior; Controlador, natural da 

Freguesia de Santo Crucifixo, Concelho da Ribeira Grande, residente 

no sítio de Lagoa. 

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos respectivos docu-

mentos de identificação apresentado. 

E por eles me foi dito: 

Que pela presente escritura, constituem uma Cooperativa denom-

inada «União das Cooperativas de Santo Antão UNICOOP-SA» com 

sede na Vila do Porto Novo, com uma Delegação na Vila da Ribeira 

Grande, podendo em todo o caso estabelecer sucursais ou outras de-

pendências em qualquer ponto da Ilha, por deliberação da Assem-

bleia, a qual se regerá pelas disposições e para os fins referidos 

anexo, que eu Notário arquivo como parte integrante da presente es-

critura. 

1. João Carlos António Ramos Estevão - 1 250 000$00 (um milhão Os outorgante declaram conhecer os Estatutos, pelo qu1  dispen- 

duzentos e cinquenta mil escudos); sam a sua leitura. 

António Estevão - 1 250 000$ (um milhão duzentos e cinquenta 

mil escudos). 

João António Ramos Estevão - 1 250 000$ (um milhão duzentos 

e cinquenta mil escudos). 

Carlos Alberto Ramos Estevão - 1 250 000$ (um milhão duzen-

tos e cinquenta mil escudos). 

Gerência - Gerente a ser nomeado pela assembleia geral. 

Forma de obrigar - A ser decidido em assembleia geral. 

Conservatória dos Registos da Região do Sal, 31 de Agosto de 

2000. - 0 Conservador, Subs. Maria Margarida Ramos Monteiro. 

Arquivo os documentos seguintes: 

a) Certificado de Admissibilidade de Firma. 

5) O referido documento complementar. 

c) Acta da Constituição. 

Fez-se aos outorgantes em voz alta e na presença simultânea de 

todos os intervenientes, a leitura desta escritura e a explicação do 

seu conteúdo. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de S. 

Vicente, 25 de Julho de 2000. - O Conservador Notário, António 

Aleixo Martins. 
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UN[COOP - SA / União das Cooperativas de Santo Antão 

ESTATUTOS 

CAPÍTULO 1 

Denominação, sede e objectivos 

Artigo 1 

É constituída a União das Cooperativas de Santo Antão, adiante 
designada por União que adopta a designação de UNICOOP-SA e, 
rege pelos presentes estatutos, regulamentos internos, as bases ge-
rais das Cooperativas e demais legislações aplicáveis. 

Artigô 2 

A União tem a sua sede na Vila do Porto Novo - ilha de Santo 
Antão, República de Cabo Verde com uma Delegação na Vila da Ri-
beira Grande, podendo, em todo o caso, estabelecer sucursais ou ou-
tras dependências'em qualquer ponto da ilha. 

Artigo 32 

A duração da União é por tempo indeterminado. 

Artigo 45 

1. São objectivos da união o exercício do comércio grossista de 
produtos das suas necessidades podendo dedicar-se às outras activi-
dades comerciais e agro-industriais, competindo-lhe em especial: 

Gerir, controlar e coordenar os interesses comuns bem as-
sim as actividades das cooperatiu is filiadas; 

Prestar assessoria técnica e administrativa às cooperati- 
vas membros de modo a facilitar o estabelecimento 
de uma política integrada; 

Promover ou facilitar intercâmbios e trocas comerciais com 
as cooperativas das outras ilhas; 

Representar as organizações filiadas junto da Federação 
Nacional das Cooperativas e nas relações com tercei-
ros, podendo, neste último caso fazê-lo directamente; 

Arbitrar eventuais conflitos entre os membros associados; 

fl Coordenar a execução dos projectos e programas dos seus 
membros por forma a corrigir as assimetrias e garan-
tir a optimização dos resultados, racionalizando os re-
spectivos meios de intervenção cooperativa; 

g) Promover e organizar um sistema regular de abasteci- 
mento às cooperativas filiadas nas melhores 
condições de preço e qualidade de quaisquer bens de 
consumo ou serviços necessários à satisfação das 
suas necessidades; 

2. A União poderá a título complementar e para reforço da sua ca-
pacidade financeira, deter estabelecimentos comerciais destinados 
ao público. 

CAPÍTULO II 

Das cooperativas filiadas 

Artigo 5 

São membros fundadores da União as seguintes cooperativas: 

- Cooperativa de consumo 'Garça de Cima" - Manta Velha; 

- Cooperativa de consumo 'Libertação dos trabalhadores' - Ri-
beira da Torre; 

- Cooperativa de consumo "Lacomp" - Planalto Leste; 

- Cooperativa de consumo 'Avante" - Vila do Perto Novo; 

- Cooperativa de consumo "Domingos da Graça" - Ribeira Fria; 

- Cooperativa de consumo "Victória é Certa" - Vila das 
Pombas; 

- Cooperativa de consumo "13 de Maio" - ,Janela; 

- Cooperativa de consumo "Solidariedade" - Chã de Pedras; 

Cooperatiia de consumo "Mãos Unidas" - Ribeira da Cruz; 

- Cooperativa de consumo "Unidade e Luta" - Sul; 

- Cooperativa de consumo "Reforma Agrária" - Tarrafal de 
Monte Trigo'; 

- Cooperativa de consumo 'Triunfo" - Caibros; 

Artigo 6 

1. Podem ser admitidos como membros da União, pela Assem-
bleia Geral, as Cooperativas que preenchem os seguintes requisitos: 

a) Localizar-se na área territorial de Santo Antão; 

&) Apresentar um relatório com dados que permitem uma 
avaliação sócio-económica o financeira da Cooperativa; 

Ter pelo menos um ano de funcionamento como coopera-
tiva, devidamente registada no INC 

e publicada no Boletim Oficial; 

Subscrever no reto de admissão a parte do capital social es-
tipulada nos presentes estatutos. 

2. O pedido de admissão deverá ser endereçada ao Conselho de 
Direcção da União, devidamente organizado e acompanhado da acta 
da Assembleia Geral que deliberou pela sua integração na União. 

Artigo 72 

O conselho de Direcção da União deliberará provisoriamente 
sobre o pedido de admissão. 

A deliberação sobre a admissão provisória deverá ser submet-
ida à Assembleia Geral na sua primeira reunião ordinária. 

Em caso de indeferimento do pedido cabe recurso para a As-
sembleia Geral da União que se pronunciará na sua primeira re-
união. 

Artigo 8 

Em caso de admissão, a cooperativa será imediatamente inscrita 
no livro de registo das cooperativas filiadas, desde que satisfaça a 
primeira prestação do capital social subscrita, entrado logo no pleno 
gozo dos seus direitos. 

Artigo 92 

A representação das cooperativas filiadas na União é assegurada 
pelos respectivos conselhos de direcção. 

Artigo 109  

É livre a saída de oualquer membro da União, desde que a re-
spectiva declaração seja endereçada ao Conselho de Direcção com an-
tecedência mínima de noventa dias. 

Salvo acordo expresso em contrário o membro antes da sua 
saída deverá liquidar as quantias em débito para com a União. 

Artigo 11 

1. Será excluído da União os membros que: 

Faltar grave e -eiteradamcnte aos seus compromissos para 
com a União; 

Seja declarada em falência; 

e) Se desviar dos seus legítimos fins; 

d.) Transferir para outrem os benefícios que só aos membros 
filiados são permitidos gozar. 

2. A perda da personalidade jurídica das Unidades filiadas im-
plica a cassação automática da sua qualidade de membro da União. 

Artigo 12 

A deliberação sobre a exclusão é da competência da Assem-
bleia Geral da União e deverá sempre ser precedida de processo in-
struído pelo Conselho da i)irecção. 

Antes da deliberação, e sem prejuízo da deíbsa assegurada na 
instrução do processo o membro em causa será ouvido pela Assem-
bleia Geral. 

Da decisão cabo recurso para os Tribunais competentes. 

Artigo 13 

Ao membro que saia ou seja excluído da União será restituído o 
valor do Capital Social que realizou, assim como os excedentes que 
ele tiver direito, calculados até ao momento da exonoraçao ou ex 
clusão, consoante foro caso. 

Artigo 14 

Os membros filiados, conservam a sua completa autonomia no 
que respeita à sua administração e funcionamento. 
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CAPITULO III 

Direitos e obrigações dos membros 

Artigo 15 

Os membros da União têm os direitos que lhes forem conferidos 
pelo presente estatutos e demais legislações aplicáveis, nomeada-
mente: 

Tomar parte na Assembleia Geral, apresentando pro-
postas, discutindo e votando os pontos constantes da or-
dem dos trabalhos; 

Realizar com a União todas as operações e contactos no 
âmbito das suas atribuições e competências; 

Gozar dos benefícios e vantagens que a União tenha ai-
FC ;»iHh1u exerulelO nas suas atribuições e 

competências; 

Requerer aos órgãos competentes da União as informações 
que desejar bem como examinar a escrita e as contas da 
União nos períodos e nas condições que forem regula-
mentados; 

Requerer a convocação da Assembleia Geral da União nos 
termos do presente Estatuto; 

t) Propor a admissão de novos membros; 

Sugerir e propor quaisquer medidas que reputar úteis para 
o desenvolvimento das actividades cooperativas; 

Recorrer para a Assembleia Geral contra as decisões que 
infringem a lei, os estatutos, os regulamentos internos e 
as deliberações da Assembleia; 

Exonerar-se, apresentando para o efeito, um aviso prévio 
por escrito, com pelo monos, noventa dias de antecedên- 
cia, devendo manter contudo o acesso de direitos o 
obrigações até ao momento da exoneração. 

Artigo 1G 

Os membros da União têm os devores que lhes são impostos pelos 
presentes estatuto e demais legislações aplicáveis nomeadamente: 

o) Cumprir rigorosamente e fiscalizar o cumprimento da lei 
das bases das cooperativas, dos regulamentos internos 
e demais legislação; 

Participar activamente nas reuniõec da assembleia geral, 
nomeadamente discutindo, apresentando propostas e 
sugestões de modo a contribuir para o desenvolvimento 
e consolidação das cooperativas ossociadas e da urvão; 

Aceitar os cargos de direcção, para que tenha sido eleito, 
salvo motivo justificado de escusa; 

Contribuir para a regularização do capital social nas 
condições estabelecidas pelos presentes estatutos; 

Utilizar os serviços, instalações e equipa'aentos da união 
para as operações que podem ser efectuadas por inter-
médio desta; 

Velar pela boa utilização e conservação do património da 
união; 

Concorrer para a difusão da doutrina e prática do movi-
mento cooperativo; 

Contribuir para o prestígio e bom nome da união; 

Previlegiar as suas relações com outras estruturas. 

CAPÍTULO IV 

Organização 

Secção 1 

Disposições Gerais 

Artigo 17' 

São órgãos representativos da União: 

Assembleia Geral; 

Conselho de Direcção; 

Conselho Fiscal. 

Artigo 189  

1. Os titulares dos órgãos sociais da união são eleitos de entre os 
representantes das cooperativas por um período de três anos. 

2. Em caso de vacatura do cargo o membro designado para o 
preencher apenas completará o mandato. 

Artigo 19 

Nenhum cooperador poderá pertencer simultaneamente a mais de 
um um órgão da união, excspto se um dos órgãos for a Assembleia Geral. 

Não podem pertencer simultaneamente ao conselho de direcção 
e ao conselho fiscal, os cônjuges, os unidos de facto, parentes em 
linha recta. 

Nenhum membro p3derá ter simultaneamente a maioria abso-
luta dos seus representantes na qualidade de membro do conselho de 
direcção e do conselho fiscal. 

A ..s..._ c.nO 

Nenhum membro poderá deter a maioria absoluta dos votos na 
Assembleia Geral da União. 

Artigo 21 

A eleição dos titulares dos órgãos sociais faz-se por listas e em 
escrutínio secreto, em Assembleia Geral expressamente convocada 
para o efeito, sendo o mandato revogável por esta. 

As condições e termo de revogação do mandato serão estabele-
cidos por regulamento apiovado pela Assembleia Geral. 

Artigo 22 

A lista vencedora será aquela que obtiver a maioria absoluta 
dos votos validamente expressos. 

Se na primeira eleição não houver uma lista vencedora nos ter-
mos do número anterior, proceder-se-á uma segunda votação concor-
rendo apenas as listas mais votadas. 

Artigo 23 

Sem prejuízo do disposto nas bases gerais das cooperativas, nos 
presentes estatutos, bem como nas demais legislações aplicáveis, as 
deliberações dos órgãos da união são tomadas por maiorias simples. 

Secção II 

Assembleia Geral 

Artigo 24Q 

A Assembleia Geral é constituída pela reunião dos seus membros 
no pleno gozo dos seus direitos associativos, representados pelos res-
pectivos membros dos conselhos de direcção. 

Artigo 25 

A Assembleia Geral é o órgão máximo da união e as suas delib-
erações no legítimo exercício das suas atribuições e competências 
vinculam todos os órgãos da união bem como os seus membros. 

Artigo 26 

A Assembleia Geral reunirá em. sessões ordinárias e extraor-
dinárias; 

A Assembleia Geral ordinária reúne-se obrigatoriamente uma 
vez em cada ano, até trinta e um de Março para apreciação e votação 
dos documentos de prestação de contas, do orçamento e plano de ac-
tividades para o exercício seguinte. 

A Assembleia Geral procederá ainda à eleição dos corpos ge-
rentes nos anos em que ea haja de ter lugar. 

A Assembleia Geral reunirá extraordinariamente a pedido do 
conselho de direcção ou do conselho fiscal ou a requerimento de, pelo 
menos um torço dos seus membros. 

Artigo 27 

As reuniões da Assembleia Geral são dirigidas por uma mesa 
constituída por um presidente, um vice-presidente e um secretário, 
por um período de três anos. 

Ao presidente incumbe convocar a assembleia geral, presidir a 
mesa e dirigir os trabalhos, sendo substituído nas suas faltas e im-
pedimentos, pelo Vice-presidente. 

Ao secretário compe.e coadjuvar o presidente na orientação dos 
trabalhos e elaborar as an,as elas reuniões. 

Na falta de qualquer dos membros da mesa, competirá à as-
sembleia geral eleger os respectivos substitutos de entre os pre-
sentes os quais cessarão as suas funções no término da reunião. 
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Artigo 28 

A Assembleia Geral reunirá à hora marcada na convocatória 
que será feita com trinta dias de antecedência se estiver mais de 
metade dos seus membros ou seus representantes devidamente cre-
denciados. 

Se a hora marcada para a reunião não se verificar o número de 
presenças previstas no número anterior, a assembleia geral reunir-
se-á uma hora mais tarde com qualquer número de presentes. 

No caso de a convocatória para a assembl-sia geral ter sido feita 
à requerimento das cooperativas filiadas a reunião só efectuará se 
nela estiver presentes pelo menos três quarto dos requerentes. 

Artigo 29 

As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria 
de votos dos membros, presentes ou representados, excepto para os 
casos de dissolução, reforma dos estatutos filiação na federação, 
fusão, cisão e exclusão das unidades filiadas para que são ne-
cessários pelo menos dois terços dos votos. 

Artigo 3O' 

Na assembleia geral cada membro da união tem direito a um veto. 

A cada membro será distribuído um voto suplementar para 
cada fracção de 15% do total de bens de consumo ou factores de 
produção, expressos em escudos, fornecidos às unidades filiadas no 
exercício anterior. 

Artigo 31 

Compete à assembleia geral: 

Eleger e distribuir os membros da sua mesa, do conselho 
de direcção e conselho fiscal; 

Discutir e aprovar o balanço o relatório, as contas de gerên-
cia e o parecer do conselho fiscal; 

Apreciar e aprovar o orçamento e o plano de actividades 
para o exercício seguinte; 

d.) Aprovar e alterar os estatutos e o regulamento interno; 

Decidir a admissão e exclusão dos membros; 

Servir do instância de recurso das deliberações do conselho 
de direcção, sem prejuízo de recurso para os tribunais; 

Decidir sobre o destino dos excedentes; 

Decidir sobre a filiação na federação, fusão, cisão e a dis-
solução da união; 

Pronunciar-se sobre a alteração ou fixação de vencimentos 
e de outras remunerações certas ou "ariáveis sempre 
que julgue necessário; 

1.) Apreciar e votar matérias especialmente previstas na lei 
das bases gerais das cooperativas nas demais leis ap-
licáveis ou nos presentes estatutos. 

Artigo 32̀  

A assembleia geral pode deliberar a constituição cio comissões espe-
cializadas, de duração limitada, para o desempenho de tarefas determi-
nadas, não podendo contudo restringir o conteúdo essencial das dis-
tribuições conferidas aos órgãos da união pelos presentes estatutos. 

Artigo 335 

A convocação das assembleias gerais será feita por meio de 
aviso aos membros, expedidos com a devida antecedência, devendo-
se sempre mencionar o assunto que a assembleic terá do apreciar. 

É nula toda a deliberação tomada sobre assuntos estranhos 
àquela que para a assembleia tiver sido convocada salvo se estando 
todos os membros e houver unanimidade no acordo para inclusão de 
outros assuntos. 

São proibidos discussões sobre assuntos alheios aos fins da união. 

Artigo 345 

Quando a convocação da assembleia geral for p(-dida com funda-
mento em qualquer das disposições dos presentes estatutos e essa 
convocação se não fizer no prazo máximo de quarenta e cinco dias a 
contar da data da entrega do pedido, será a coevocação solicitada ao 
tribunal. 

Artigo 359 

1. Será lavrada no livro especial a acta de cada sessão da assem-
bleia geral, as resoluções tomadas e os nomes dos delegados presentes. 

2. As actas serão assinadas pelos componentes da mesa cia assem-
bleia geral. 

Secção III 

Do conselho de direcção 

Artigo 362 

O Conselho de Direcção é composto por cinco membros efectivos e 
deis suplentes, sendo os efectives um presidente, um vice-presidente, 
um secretário e dois vogais. 

Artigo 375 

Na falta eu impedimento permanente de qualquer membro 
efectivo do conselho de direcção, serão chamados a exercício os su-
plentes, segundo a ordenação constante da lista. 

No caso da substituição do presidente, o cargo passará a ser de-
sempenhado pele vice-presidente. 

Se não fõr possível completar o conselho de direcção pelo medo 
indicado nos mimei-os anteriores, será convocada a assembleia geral 
para, em sessões extraordinárias, eleger nevo conselho de direcção. 

Artigo 38 

O conselho de direcção terá uma sessão ordinária por trimestre 
e as extraordinárias quc ferem convocadas pelo seu presidente ou 
por maioria dos seus membros. 

As datas das reuniões ordinárias serão fixadas pelo conselho de 
direcção na primeira reunião de cada ano, e a convocação das ex-
traordinárias fàr-se-ão por meio de avisos que indiquem dia, local, 
hei-a e assuntos a tratar. 

Será lavrada acta de cada sessão da qual constarão os nomes 
dos membros de conselho de direcção presentes e as deliberações to-
madas. As actas serão assinadas pelos presentes. 

Para as sessões do conselho de direcção é necessário a presença 
da maioria dos membros. 

Artigo 395 

O conselho de direcção tem a competência para tomar todas as 
deliberações e providências sobre os assuntos e negócios da união, na 
sua qualidade de órgão de administração e i-epiesentao,o, incum-
bindo-lhe designadameni(": 

a) Decidir da admissão provisória das cooperativas candida-
tas a membro da união; 

' b) Organizar, orientar e coordenar os serviços, fixar ordena-
dos e outras remunerações, es quais 

poderão contudo sei- alterados pela Assembleia Gera]; 

e) Representara união em juízo e fera dele; 

Estudar assunLos e pretensões que lhes foi-em submetidos 
pelos membros, promover o seu andamento e resolução 
perante as autoridades e poderes públicos ou qualquer 
entidade de que dependa o seu deferimento; 

Elaborar e apresentar às assembleias gerais, ao fim de 
cada exercício, o relatório de actividades e as contas da 
S11,1 gerência, bem como o orçamento e o plano de activi-
dades para o ano seguinte; 

/) Executar o plano de actividades; 

g) Arrecadei- as receitas e efectuai- as despesas; 

á) Apresentar à assembleia geral em que se discute o re-
latório e as contas, as propostas sobre a distribuição dos 
resultados; 

ii Assegurar a eficiente gestão dos fundos, das mercadorias e 
do património em geral da união; 

J) Promover e assegurar um sistema adequado de abasteci-
mento regular no âmbito de uma política de maior eh-
ciência e eficácia na gestão dos recursos; 

á) Contratar e gerir e pessoal necessário às suas actividades; 

1) Assegurar informações periódicas aos membros dos 
negócios e demais assuntos relevantes para e desenvol-
vimento das suas actividades; 

Te) Instruir as processos disciplinares contra OS membros e 
propor as respectivas sanções nos termos do regula-
menti) interno. 
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Artigo 40° Ai-Ligo 499  

O conselho de direcção podo delegar no seu presidente ou em 1. O conselho fiscal terá uma sessão ordinária em cada trimestre 
qualquer um dos seus membros os poderes de representação referi- e, além destas, sessões extraordinárias para giie for convocadas pelo 
dos na alínea p1 do art° anterior, presidente ou maioria dos seus membros. 

Artigo 41° 2. As datas das sesaões ordinárias serão fixadas na primeira 

1. Os membros do conselho de direcção da união, respondem pes- 
sessão de cada ano. 

soa] o solidariamente poa não inexecução do mandato e pela vi- 3. Será lavrada acta de cada sessão na qual se indicam os nomes 
elação dos estatutos e outros peeceitOS legais. dos membros que nela tomarem parte, a ordem cio dia e as re- 

Desta responsabilidade estão isentos os que não tiverem te- soluções tomadas. As actas serão assinadas pelos membros pre- 

modo parte na respectiva resolução ou tiverem exarado em acta o sentes. - 

seu voto contrário. CAPITULO V 

Para obrigar a união, são bastantes três assinaturas, sendo 
uma cio presidente ou quem suas vezes fizer e dons outras de quem 
para tal fêr designado pelo conselho de ciirecç3e. 

O conselho de direcção pode designar um ou mais gerentes con-
ferindo-lhes poderes que forem aprovados pela assembleia geral. 

Para actos de mero expediente hasta a assinatura do gerente 
ou do presidente do conselho de direcção. 

Artigo 43° 

Ao pessoal técnico contratado nos termos cio n° 1) cio Artigo 399, 
é vedado a participação, na qualidade de membro de qualquer órgão 
da união. 

O conselho de direcção pede exigir caução ao pessoal referido 
no n° anterior o com as funções relevantes na gestão económica e fi-
nanceira da união. 

Artigo 44'-' 

Os membros do conselho do direcção e o pessoal técnico contrata-
dos não podem oxei-cer por si ou interposta pessoa actividades 
económicas idênticas ou similar à da união. 

Artigo 45° 

A responsabilidade criminal e civil dos titulares do conselho de 
direcção, cio conselho fiscal, dos gerentes ou mandatários é regulada 
pela legislação em vigor. - 

Secção IV 

Conselho Fiscal 

Artigo 46° 

O Conselho Fiscal é composto por três membros efàctivos e um su-
plente, sendo os efectivos um presidente, um secretário o um vogal. 

Artigo 47 

Na falta ou impedimento permanente de um dos seus membros 
é chamado a exercício o suplente. 

Na falta ou impedimento permanente do presidente este é de-
signado pelo próprio conselho de entre os seus membros. 

Artigo 48° - 

1. O conselho fiscal é órgão de controlo e fiscalização da união, in-
cumbindo-lhe em especial: 

Verificar periodicamente os livros de registes conta-
bilísticos da união e administrativos da união, a caixa e 
os valeres de qualquer espécie, o que fará constar das 
respectivas actas; 

Controlar a regularidade e exactidão das informações pre-
stadas sobre as cantas da gerência; 

p1 Emitir parecer sobre e balanço, o relatório e as contas do 
exercício, o orçamento e o plano de actividades para o 
ano seguinte; 

Assistir às sessões do conselho de direcção, sempre que 
dessa faculdade queira usar, podendo usar da palavra 
para emitir o seu pai-cear, mas sem direito de voto. 

Dar o seu parecer sobre quaisquer assuntos quando para 
isso fhr solicitado pela assembleia geral ou pelo con-
selho de direcção. 

2. O conselho fiscal podcu-á ainda solicitai- assessoria técnica ex-
terna para o exercício cias soas funções. 

Do capital social da União 

Ai-Ligo 50° 

O capital social cio união é variável e compõem-se: 

o) Das pai-tos sociais dos seus membros; 

à) Dos fundos a que se refere o n° 2 do Artigo 58°; 

e) Das percentagens dos excedentes capitalizadas; 

ci) Das subvenções, doações, ligados noutras recursos. 

O capital social mínimo da união é de 6.000.000$00 (seis 
milhões de escudos), variável e ilimitado. 

Artigo 51° 

O montante a i-eabzar come parte de capital social por cada 
membro da união não poderá ser inferior à 500.000,00. 

Nenhum membro poderá subscrever como sua pai-te de capital 
social unia quantia superior à quatro vezes o montante do capital 
subscrito. 

Ai-Ligo 52° 

Os membros poderão realizei- a sue pai-LO de capital social em 
cli nheiro ou em bens. 

O capital social poderá ser realizado em prestações periódicas, 
não podendo contudo ultrapassar o prazo de um ano sem a sua reali- 
zação integral. 

Artigo 53° 

No acto de filiação na união os membros deverão realizar como di-
reito cio admissão o pagamento de uma jóia no valor mínimo de 
1.000,00 (mil escudos). 

Ai-Ligo 54° 

Todos os membros ficam obrigados a pagai- uma quota mensal de 
500,00 (quinhentos escudos). 

CAPÍTULO VI 

Gestão económica e financeira 

Artigo 55° 

A gestão financeira da união será disciplinada peles seguintes 
instrumentos de gestão provisional: 

(i) Plano de actividades anuais e plurianuais; 

á) Orçamentes; 

A contabilidade da união será organizada de acordo cem o 
plano de contas em vigor no país. 

Artigo 56° 

A união amortizará ebi-i gato i-iamonte os seus bons móveis e 
imóveis de modo a garantir a sua renovação. 

A união deverá constituir as previsões impostas por lei e outras 
que se mostrarem necessárias à garantia da sua hstahilidade 
económica e financeira. 

Artigo 57s 
 

O conselho de direcção dverá organizar os documentos de pre-
stação de contas e submetê-los àaprociação do conselho fiscal antes 
do serem levados à assembleia geral, nas termas proscritos pela lei 
em vigor. 
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I?° 

Artigo 58° 

Os excedentes líquidos anuais, com excepção dos provenientes 
de operações realizadas com terceiros, poderão ser distribuídos nos 
termos permitidos por lei, mediante a deliberação da assembleia 
geral. 

A distribuição deverá ser feita proporcionalmente em conformi-
dade com o volume de negócios feito junto da união. 

Em todo o caso, devem ficar garantidas as reversões seguintes: 

a) Um mínimo de 20% para o fundo de reserva; 

à) Um mínimo de 20% para fundo de educação e formação 
cooperativa; 

Um mínimo de 30% a ser distribuídos aos membros; 

Um mínimo de 15% para fundo social; 

Um mínimo de 15% para fundo de investimento. 

Artigo 59° 

O fundo de reserva de constituição obrigatória, destina-se a co-
brir eventuais perdas do exercício e é integrado por meio de líquidos 
e disponíveis. 

Revertem ainda para o fundo do reserva as jóias pagas pelas 
unidades filiadas no acto de ingresso. 

Artigo 60° 

O fundo de educação e formação cooperativa, também de consti-
tuição, destina-se a cobrir desposas nesta área bem como superação 
cultural e técnico com vista ao reforço e desenvolvimento da união e 
das cooperativas filiada8. 

Artigo 61° 

Poderá a assembleia geral, sob proposta do conselho de di-
recção, se os prejuízos forem superiores ao montante do fundo de re-
servas, exigir dos membros filiados a respectiva diferença. 

O montante exigido a cada membro, será calculado e determi-
nado pela própria assembleia geral. 

Artigo 62° 

A assembleia geral poderá criar outros fundos para atender às 
necessidades da união o dos seus membros, devendo contudo estabe-
lecer sempre o montante das reversões. 

Artigo 63° 

Cessa a obrigatoriedade das reversões quando o fundo de reserva 
atingir o montante de 113 do capital social e o fundo de educação e 
formação cooperativa atingir o montante de 115 do capital social. 

Artigo 64° 

A assembleia geral que deliberar obre a criação dos fundos 
deverá de igual modo, determinar as suas formas de aplicação. 

CAPÍTULO VII 

Dissolução e liquidação 

Artigo 65° 

A união poderá ser dissolvida se a assembl.ia geral assim o delib-
erar e nos teriIo proscritos na lei. 

- Artigo 661  

A assembleia geral que votar a dissolução nomeará imediata-
mente os liquidatários e determinará a forma de proceder a li-
quidação, bem como o prazo para o concluir. 

Artigo 70° 

Os casos omissos serão regulados pela assembleia geral cm con-
formidade com a lei das bases das cooperativas e demais legislação 
aplicável. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de S. 
Vicente, 25 do Julho de 2000. - O Conservador/Notário, António 
Aleixo Martins. 

COMPANHIA DOS ALÍSIOS, S.A.R.L. 

CONVOCATÓRIA 

Ao abrigo do dispostc nos artigos 14° o 151  do contrato de socie-
dade e a pedido do presidente do conselho do administração e sócio 
maioritário Sr. Jean Marie Vincent, são convocados todos os sócios 
da COMPANHIA DOS ALÍSIOS, SARL, para uma assembleia geral 
extraordinária e realizar-se, no próximo dia 17 de Outubro do cor-
rente ano, às 16 horas, no escritório da sociedade RT - Serviços e 
Consultoria, L&, sito Rua 5 de Julho, Plateau - Praia, com a se-
guinte ordem do dia: 

Aumento do capital social, pela entrada em espécie feita pelo 
sócio Jean Mano Vincent, e pela admissão de novos sécios. 

Alteração do valor nominal das acções. 

Alteração do contrato social, nomeadamente dos artigos 52  e 8° 
dos estatutos de modo a permitir alterar os poderes conferidos ao 
conselho de administração. 

Mais se avisa que, os accionistas poderão exercer o seu direito de 
preferência na subscrição do capital social, nos termos da lei. 

Uma voz que, o sócio Jean Marie Vincent, pretende aumentar a 
sua participação social com a entrada de bells  em espécie, as respec-
tivas avaliações serão enviadas aos actuais sécios até 10 dias da data 
da assembleia geral, para apreciação e conhecimento. 

No caso de não comparecer o número legal de accionistas para 
que a assembleia geral se possua reunir em primeira convocatória, 
ficam os sécios convocajos, para se reunirem em segunda con-
vocação, no mesmo local, às 16 horas do dia 23 de Outubro com a 
mesma ordem de trabalho. 

Companhia dos Alísios, S.A.R.L. - A presidente da Assembleia 
geral, Isabeile Cousteil. 

A BOLA, S.A. 

CONVOCATÓRIA 

São convocados os Senhores accionistas da sociedade comercial 
A BOLA, com sede na Praia e capital social de 5 000 000$, 

registada na Conservatória dos Registos da Praia, Secção Comercial, 
sob a matrícula n° 621, para uma assembleia geral que se realizará 
na Praia, nas instalações da SITA, S.A., em Tira Chapéu - Praia, pe-
las 15 horas, no vigésimo segundo dia sobro a data da última pub-
licação feita no Boletim Oficial e no Jornal Horizonte, respectiva-
mente, da presente convocatória, com a seguinte ordem do dia: 

Dissolução da sociedade, ao abrigo do disposto nos artigos 228°, a° 
1, alínea b) e456, n° 1, ambos do CEC. 

Cidade da Praia, 11 de Setembro de 2000. - O Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral, ilegível. 

O PAPEL, S.A. 

CONVOCATÓRIA 

São convocados os Senhores accionistas da sociedade comercial 
Artigo 67° oO PAPEL, S.A.», com sede na Praia e capital social do 5 000 000$, 

Depois de dissolvida, a união continuará a ter existência jurídica registada na Conservatória dos Registos da Praia, Secção Comercial, 

para efeitos de liquidação e partilha, devendo praticar apenas os ac- sob a matrícula n° 623, Tara uma assembleia geral que se realizará 

tos que forem estritamente indispensáveis para garantia do seu pa- na Praia, nas instalações da SITA, S.A., em Tira Chapéu - Praia, pe- - 

trimónio. las 11 horas, no vigésimo segundo dia sobre a data da última pub- 
licação feita no Boletim Oficial e no Jornal Horizonte, respectiva- 

Artigo 68° monto, da presente convocatória, com a seguinte ordem do dia: 

O Baldo da liquidação será rateado pelos membros na proporção Dissolução da sociedade, ao abrigo do disposto nos artigos 2289, n° 
do sou capital social na união. 1, alínea h) e456, n° 1, ambos do CEC. 

Artigo 69° Cidade da Praia, 11 de Setembro de 2000. - O Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral, ilegível. 

A última assembleia geral, depois de aprovadas as contas de li- 
quidação designará que deve ficar depositário dos livros e documen- 
tos da união que deverão ser conservadas por cinco anos. UVIPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


